EM n2 00045/2015 MF

Brasilia, 10 de Margo de 2015

Excelentissima Senhora Presidenta da Republica,

Submeto a apreciacao de Vossa Exceléncia projeto de Medida Provisoria que altera a Lei n®
11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica; a Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 1988; e a Lei n? 9.250, de 26 de dezembro de
1995.

2. Os arts. 12 a 32 da Medida Provis6ria tém como objetivo alterar, nos percentuais de 4,5%
(quatro inteiros e cinco décimos por cento) a 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento), os valores
constantes na tabela progressiva mensal para fins de apuracdo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica
(IRPF), das dedugfes e dos limites de isencéo previstos na legislacdo do IRPF a partir do més de abril do
ano-calendario de 2015.

3. Com relacdo ao art. 14 da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, cabe informar que o impacto fiscal estimado sera uma rendncia anual de R$ 6,458
bilhdes. Considerando-se a sisteméatica de recolhimento do IRPF com reten¢ges mensais e ajuste anual, e
tendo em vista que a corre¢do da tabela afetard as retengdes mensais apenas a partir dos salarios de abril,
tém-se que a rendncia para o ano de 2015 sera de R$ 3,975 bilhdes, cujo impacto sera considerado por
ocasido da tramitagdo da proposta orgcamentéaria do corrente exercicio.

4, Além disso, os arts. 22 e 4° da Medida Proviséria visam adequar a legislacdo ao que foi
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na sesséo de julgamento nos autos do Recurso Extraordinario
n°® 614.406, qual seja, a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n2 7.713, de 1988, que regula a incidéncia do
IRPF sobre rendimentos percebidos acumuladamente. Neste caso, a referida adequacgéo ndo gera rendncia.

5. Com relagéo a relevancia, cabe destacar que o imposto em questédo impacta a renda disponivel
das familias, afetando diretamente sua capacidade de consumo.

6. A urgéncia dos dispositivos aqui propostos é plenamente atendida, tendo em vista que a tabela
mensal proposta nesta Medida Proviséria ja podera ser utilizada no inicio do més de abril de 2015 para
calculo da retencéo na fonte e do recolhimento mensal obrigatério (carné-le&o).

7. Essas sdo as razdes que justificam a elaboracdo da Medida Proviséria que ora submeto a
elevada apreciacéo de Vossa Exceléncia.

Respeitosamente,

Joaquim Vieira Ferreira Levy



